PARECER N° 594, DE  2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 450, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem por escopo tornar obrigatório o sistema de captação de água da chuva nas escolas públicas estaduais.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, de 16 a 24 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar que as escolas públicas do Estado de São Paulo tenham sistema de captação de água de chuva para a limpeza de pisos, paredes e demais áreas que possam ser lavadas com água não potável e para utilização nas descargas de vasos sanitários e mictórios.
Sabemos que o Estado de São Paulo enfrenta uma crise hídrica sem precedentes, e qualquer medida que, de alguma maneira, colabore com a economia de água potável é de grande valia para toda a população.

Destacamos que a chuva é uma fonte de água doce valiosa e sua captação é de extrema importância, principalmente porque a água é um recurso finito e vulnerável. O aproveitamento da água pluvial aparece como uma alternativa viável, de baixo custo e capaz de suprir a necessidade de poupar água boa e economizar recursos que são gastos com o tratamento de água para fins não potáveis.

Salientamos, conforme justificativa do autor, que a falta de água nas escolas pode provocar a suspensão das aulas, prejudicando os alunos, e uma fonte subsidiária de água, como aquela captada da chuva, tem o poder de diminuir o consumo de água potável, fazendo com que a escola permaneça aberta.

Cumpre ressaltar, também, o fundamental papel da educação ambiental que o sistema de captação de água de chuva pode despertar nos alunos, desenvolvendo conhecimentos, habilidades e atitudes voltados para a sustentabilidade do planeta e a preservação do meio ambiente.

  Em função de todas essas questões, notamos que a instalação de um sistema de captação de águas da chuva em todas as escolas públicas do Estado tem o condão de economizar o consumo de água potável e introduzir uma cultura de reaproveitamento da água para os alunos, contribuindo, sobremaneira, com a educação ambiental no Estado.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 450, de 2015.

a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  16/2/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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